
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 125, DE 2016

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

De autoria do nobre Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe dispõe sobre o envio de relatórios de atendimento a ocorrências em acidentes rodoviários no transporte de produtos perigosos no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 25ª a 29ª  Sessões Ordinárias, de 10 a 16 de março de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo o relator designado se manifestado favoravelmente ao projeto, na forma do substitutivo proposto.

Na análise da matéria, concordamos com a manifestação favorável do relator, pois verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. 

Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal registra, em seu artigo 24, VIII, ser competência concorrente dos entes federativos legislar sobre responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

Aqui, ressaltamos que na competência concorrente a união define as regras gerais e os entes estaduais e o Distrito federal fixam as regras suplementares, específicas, que atendam as necessidades de cada Estado.

A propositura ao determinar o envio de relatórios de atendimento a ocorrências em acidentes rodoviários no transporte de produtos perigosos no Estado de São Paulo não está fixando princípios e normas gerais sobre o tema, mas apenas adequando a matéria às peculiaridades locais, explicitando e detalhando as regras relativas à formação do conselho.

Já em relação ao substitutivo sugerido pelo nobre relator Deputado Carlos Cezar, verificamos que o mesmo não aprimora o texto legislativo proposto pelo autor do projeto, motivo pelo qual somos contrários a sua aprovação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 125, de 2016, em sua forma original, e contrários ao substitutivo proposto pelo nobre relator Deputado Carlos Cezar.



Sala das Comissões, em 



Deputado PROFESSOR AURIEL
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